
 IBFC_01 – VERSÃO A  

 

PODER JUDICIÁRIO ± TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ 

CONCURSO PÚBLICO ± EDITAL Nº 001/2019 

TÉCNICO JUDICIÁRIO / ADMINISTRATIVA 

 
 
 
LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 

 
INSTRUÇÕES GERAIS 

I. Nesta prova, você encontrará 20 (vinte) páginas numeradas sequencialmente, contendo 80 (oitenta) 
questões objetivas correspondentes às seguintes disciplinas: Língua Portuguesa 12 (doze) questões, 
Noções de Informática 04 (quatro) questões, Noções de Arquivologia 04 (quatro) questões, Normas 
Aplicáveis aos Servidores Públicos Federais 08 (oito) questões, Regimento Interno do Tribunal 
Regional Eleitoral do Pará 05 (cinco) questões, Direito das Pessoas com Deficiência 07 (sete) 
questões e Conhecimentos Específicos 40 (quarenta) questões. 

II. Verifique se seu nome e número de inscrição estão corretos Na Folha de Respostas. Se houver erro, notifique 
o fiscal. 

III. Verifique se o Caderno de Questões se refere ao cargo para o qual você se inscreveu. Caso o cargo esteja 
divergente, solicite ao fiscal de sala para que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas 
reclamações posteriores nesse sentido. 

IV. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. Caso observe qualquer 
erro, notifique o fiscal. 

V. Assine e preencha a Folha de Respostas nos locais indicados, com caneta azul ou preta. 
VI. Marque a Folha de Respostas cobrindo fortemente o espaço correspondente à letra a ser assinalada, conforme 

o exemplo na própria Folha de Respostas. 
VII. O sistema de leitura e processamento das Folhas de Respostas não registrará a resposta em que houver falta 

de nitidez na marcação e/ou marcação de mais de uma alternativa. 
VIII. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou manchada. Exceto sua assinatura, nada 

deve ser escrito ou registrado fora dos locais destinados às respostas. 
IX. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal a Folha de Respostas e este Caderno. As observações ou marcações 

registradas neste Caderno não serão levadas em consideração. 
X.  Você dispõe de 03 (três) horas para fazer esta prova. Reserve os 20 (vinte) minutos finais para marcar 

a Folha de Respostas. 
XI. O candidato só poderá retirar-se do setor de prova 02 (duas) horas após seu início. 

XII. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, e demais aparelhos eletrônicos. 
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LINGUA PORTUGUESA 
 
 Leia atentamente o texto abaixo para 

responder às questões de 1 a 7. 
 

Projeto brasileiro pretende mapear genoma de 15 
mil pessoas para prever e tratar doenças 

Por Filipe Domingues, G1/ 10/12/2019 12h00   

 
 

 Um projeto liderado por uma cientista brasileira 
vai identificar as principais características genéticas 
dos brasileiros para prever doenças e antecipar 
tratamentos. Lançada nesta terça-feira (10), em São 
Paulo, a iniciativa "DNA do Brasil" quer mapear o 
genoma de 15 mil pessoas de 35 a 74 anos de idade e 
se tornar o maior levantamento do tipo já realizado no 
país. A ideia é que em cinco anos já se tenham os 
primeiros resultados. "O desafio é entender quais 
variações genéticas estão associadas a quais 
características das pessoas", disse a pesquisadora 
Lygia da Veiga Pereira, da Universidade de São Paulo 
(USP), na abertura do projeto. "Nós somos o resultado 
do nosso genoma mais o nosso estilo de vida. O 
genoma é a receita do nosso corpo." 
 Além da geneticista, estão envolvidos na 
parceria o Ministério da Saúde que oferecerá dados 
epidemiológicos da população brasileira por meio do 
projeto ELSA Brasil; organizações privadas como a 
Dasa, empresa da área de saúde, que financiará e 
realizará o sequenciamento das primeiras 3 mil 
amostras; a Illumina que vai fornecer os insumos e a 
Google Cloud que fará o armazenamento e proteção 
dos dados. As descobertas que os cientistas fizerem 
poderão ser traduzidas em inovações tanto na área de 
pesquisa genética quanto nos diagnósticos e 
tratamentos de doenças como o câncer, a hipertensão, 
o diabetes, depressão, esquizofrenia e algumas 
doenças raras. Ao descobrir que determinada proteína 
presente no corpo de uma pessoa permite manter o 
colesterol baixo, é possível "editar" o DNA do paciente 
para imitar o comportamento deste elemento. [...] 
 O diretor médico da Dasa, Gustavo Campana, 
lembrou que 80% das 8 mil doenças consideradas 
raras têm origem genética. Já os cânceres hereditários 
são de 5 a 12% dos casos. Portanto, além da previsão 
de tais doenças, o mapeamento dos genes e sua 
associação com as características da população 
brasileira podem permitir avanços em "terapêutica 
gênica", ou seja, métodos de tratamento que atuam 
diretamente nos genes ± o mais famoso deles é o 
CRISPR, a técnica de edição do DNA. "Esse projeto é 
um marco da genética populacional no Brasil," disse 
Campana.[...] 

 

1) De acordo com o texto, assinale a alternativa 
correta. 
a) Há um projeto liderado por brasileiros que vai 

identificar as principais características 
genéticas humanas, em pacientes da USP, 
para curar doenças hereditárias. 

b) As descobertas poderão ser inovações tanto na 
área de empirismo genético quanto nos 
diagnósticos e tratamentos de doenças. 

c) A Illumina financiará e realizará o 
sequenciamento das primeiras 3 mil amostras 
dos dados epidemiológicos da população. 

d) O estudo será realizado em adultos e idosos 
com o intuito de reconhecer, pelo perfil 
genético, a possibilidade de futuras doenças e 
preceder tratamentos. 

 
2) O estudo entre gênero e tipo de texto expõe 

que há diferenças. A este respeito, assinale a 
alternativa que preencha correta e 
respectivamente as lacunas abaixo. 

 
 O texto é _____ textual classificado como 
_____, que circula no meio _____ com o objetivo de 
trazer informações mais aprofundadas que a _____, 
isto porque há citações, dados estatísticos entre outros 
detalhes que são coletados através de pesquisa. 
 

a) um tipo / reportagem / jornalístico / notícia 
b) um gênero / notícia / midiático / reportagem 
c) um gênero / reportagem / jornalístico / notícia 
d) um tipo / notícia / jornalístico / reportagem  
 

3) Observe o eQXQciadR a VegXiU: ³Além da 
geneticista, estão envolvidos na parceria o 
Ministério da Saúde que oferecerá dados 
epidemiológicos da população brasileira por 
meio do projeto ELSA Brasil´. SRbUe a 
classificação das palavras em destaque, 
assinale a alternativa incorreta. 
a) O vocábulo ³Além da´ é classificado 

gramaticalmente como locução prepositiva. 
b) O vocábulo ³por´ p claVVificado gUamaWicalmenWe 

como conjunção subordinativa adverbial. 
c) O vocábulo ³Qa´ é classificado gramaticalmente 

como preposição formada pela contração da 
pUepoViomo ³em´ com o aUWigo ³a´. 

d) O YocibXlo ³oferecerá´ p claVVificado 
gramaticalmente como verbo. 

 
4) A Sintaxe estuda a disposição e relação que as 

palavras exercem dentro de um enunciado ou 
texto. A este respeito, assinale a alternativa 
que apresenta corretamente a função da 
e[SUeVVmR em deVWaTXe a VegXiU: ³O diretor 
médico da Dasa, Gustavo Campana, lembrou 
que 80% das 8 mil doenças consideradas raras 
têm origem genética.´ 
a) Aposto. 
b) Sujeito. 
c) Vocativo. 
d) Complemento Nominal. 
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5) Analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) [...] ³quer mapear o genoma de 15 mil 

pessoas´. O WeUmo em deVWaTXe fa] UefeUrncia 
ao conjunto de todos os genes meramente de 
seres humanos. 

(  ) ³O genoma é a receita do nosso corpo´. O 
termo em destaque tem a função de objeto 
direto e indica uma característica do sujeito. 

(  ) [...] ³a Illumina que vai fornecer os insumos´. O 
termo em destaque faz referência a cada 
componente necessário para a realização da 
pesquisa. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) F, V, V. 
b) V, V, F. 
c) F, F, V. 
d) V, F, V. 
 

6) Analise abaixo os enunciados extraídos do 
texto e identifique aquele em que não há um 
trecho de discurso direto. 
a) Esse projeto é um marco da genética 

populacional no Brasil. 
b) Nós somos o resultado do nosso genoma mais 

o nosso estilo de vida. 
c) A ideia é que em cinco anos já se tenham os 

primeiros resultados. 
d) O desafio é entender quais variações genéticas 

estão associadas a quais características das 
pessoas. 

 
7) Analise as afirmativas e assinale a alternativa 

correta. 
 
I. A Dasa é uma empresa da área de saúde que 

financiará e realizará a cessação das primeiras 
3 mil amostras.  

II. O Ministério da Saúde oferecerá dados 
epidemiológicos da população brasileira 
através do projeto ELSA Brasil.  

III. A Google Cloud que fará o armazenamento e a 
derrelição dos dados. 

 
a) Apenas a afirmativa III está correta. 
b) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
d) Apenas a afirmativa II está correta. 
 

8) Quanto ao uso do acento grave, assinale a 
alternativa correta.  
a) Um formoso papagaio voava à meia altura.      
b) É importante obedecer às normas de trânsito 

para não perder a habilitação.    
c) O assunto tem à possibilidade de ir muito além 

da sala de aula.   
d) O cachorro obedece à Afonso, devido a seu 

treinamento.    

9) Acerca das regras de ortografia, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) ³Hi mXiWoV WipoV de  agressão e é um problema 

contínuo e social.´ A palavra em destaque é 
grafada com ³ss´ pois é substantivo derivado de 
YeUbo WeUminado em ³gredir´. 

b) ³SempUe TXe poVVtYel, faoa Xma limpeza inWeUioU.´ 
A palaYUa em deVWaTXe p gUafada com ³]´ poiV p 
um substantivo abstrato derivado de adjetivo. 

c) ³Sejam WodoV bem vindos ao grande espetáculo da 
noiWe!´ A palaYUa em destaque é grafada sem hífen 
desde a alteração do Novo Acordo Ortográfico. 

d) ³e poVVtYel TXe oV noiYoV viajem e façam a viagem 
de VeXV VonhoV.́  OV YocibXloV em deVWaTXe Vmo 
gUafadoV com ³j´ e ³g´ poUTXe Vmo compoVWoV poU Xm 
verbo e um substantivo, respectivamente. 

 
10) Analise as afirmativas abaixo e dê valores 

Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) Alfredo, filho de dona Arlinda, alumiou o caminho. 

O vocábulo em destaque é uma variação do verbo 
³ilXminaU´ e eVWi no pUeWpUiWo impeUfeiWo.  

(  ) Mário e eu fomos os melhores do time, no 
oitavo ano. O vocábulo em destaque é a forma 
conjXgada do YeUbo ³VeU´ e eVWi no pUeWpUiWo 
mais-que-perfeito. 

(  ) Quando ela vir os anúncios, poderá escolher o 
que melhor lhe convier. O vocábulo em 
destaque é a forma conjugada do YeUbo ³YeU´ 
no futuro do subjuntivo. 

(  ) O anfitrião da festa foi homenageado pelos 
convidados. O vocábulo em destaque é a forma 
conjXgada do YeUbo ³iU´ no pUeWpUiWo peUfeiWo. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) F, F, V, F.  
b) V, F, F, F.  
c) F, V, V, V.  
d) V, V, F, V.  
 

11) Quanto às normas de acentuação gráfica, 
assinale a alternativa correta. 
a) diastole, esplendor, pincel, caqui.  
b) bambu, atras, paranoico, diarreia.  
c) paranoia, raiz, gratuito, recorde.  
d) pivo, rubrica, menu, flor.  
 

12) Analise as afirmativas abaixo e assinale a 
alternativa correta. 
 
I. O YeUbo ³haYeU´, com o VenWido de ³e[iVWiU´, p 

impessoal e não admite sujeito; assim deve ser 
usado na 3ª pessoa do singular.  

II. O YeUbo ³fa]eU´, na indicaomo de Wempo 
decorrido, deve concordar com o numeral a que 
ele se refere.  

III. O YeUbo ³paVVaU´, na indicaomo de Wempo e 
acompanhado da pUepoViomo ³de´, p impeVVoal 
e deve permanecer na 3ª pessoa do singular.  

 
a) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
b) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
d) As afirmativas I, II e III estão corretas. 
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 
13) No sistema operacional Microsoft Windows 10, 

idioma português, configuração padrão, 
assinale a alternativa correta sobre qual atalho 
de teclado permite abrir a caixa de diálogo 
Executar. 
a) Logotipo do Windows + R  
b) Ctrl + I 
c) Alt + T 
d) TAB + Delete 
 

14) Sobre o sistema operacional Microsoft 
Windows 10, idioma português, configuração 
padrão e seus atalhos de teclado, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
 
(  ) Ctrl + C + Delete: Abre o gerenciador de 

tarefas. 
(  ) Shift + F10: Exibe o menu de atalho do item 

selecionado. 
(  ) Ctrl + C: Copia o item ou arquivo selecionado. 
(  ) Logotipo do Windows: abre o menu iniciar. 
 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V, F 
b) F, V, F, V 
c) F, V, V, F 
d) F, V, V, V 
 

15) Quanto a editores de apresentações, considere 
o trecho abaixo: 
 

 O _____ é utilizado para criação/edição e 
exibição de apresentações gráficas, podendo utilizar: 
imagens, _____, textos e ______. 

 
 Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas 
a) Microsoft Word / tabelas / gráficos 
b) Microsoft Power Point / sons / vídeos 
c) Microsoft Excel / fórmulas / gráficos 
d) Project / gráficos / slides 
 

16) Quanto à comunicação por voz baseada no 
Protocolo de Internet, assinale a alternativa 
correta.  
a) Intranet 
b) TCP/IP 
c) VoIP 
d) Outlook 

NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA 
 
17) Acerca das políticas públicas arquivísticas, 

analise as afirmativas abaixo e de valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) Trata-se de um objetivo das políticas públicas 

arquivísticas garantir o direito constitucional de 
acesso à informação. 

(  ) Políticas públicas arquivísticas são premissas, 
decisões e ações, produzidas pelo estado e 
inseridas nas agendas governamentais em 
nome do interesse social que contemplam os 
diversos aspectos (administrativo, legal, 
científico, cultural, tecnológico etc.) relativos à 
produção, uso e preservação da informação 
arquivística de natureza pública e privada. 

(  ) As políticas públicas arquivísticas podem ser 
setoriais e apresentarem uma configuração 
nacional, regional ou local. 

(  ) A legislação arquivística é uma política que 
fornece elementos normalizadores à política 
arquivística. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) F, V, V, F 
b) V, F, F, V 
c) F, V, F, V 
d) V, V, V, F 
 

18) O objetivo da descrição arquivística é 
identificar e explicar o contexto e o conteúdo 
de documentos de arquivo a fim de promover o 
acesso aos mesmos. Acerca desse assunto, 
assinale a alternativa correta. 
a) Apenas alguns elementos são considerados 

essenciais para o intercâmbio internacional de 
informação descritiva: código de referência; 
título; produtor; data(s); dimensão da unidade 
de descrição; nível de descrição 

b) Apenas alguns elementos são considerados 
essenciais para o intercâmbio internacional de 
informação descritiva: código de referência; 
título; produtor; data(s); idioma; e nível de 
descrição 

c) Apenas alguns elementos são considerados 
essenciais para o intercâmbio internacional de 
informação descritiva: código de referência; 
título; produtor; data(s); idioma; e resumo da 
descrição 

d) Apenas alguns elementos são considerados 
essenciais para o intercâmbio internacional de 
informação descritiva: código de referência; 
procedência; produtor; data(s); dimensão da 
unidade de descrição; e nível de descrição 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Protocolo_de_Internet
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19) No que diz respeito às políticas de acesso aos 
documentos de arquivo, analise as afirmativas 
abaixo. 
I. O acesso a informações públicas somente será 

assegurado mediante realização de audiências 
ou consultas públicas, incentivo à participação 
popular ou a outras formas de divulgação. 

II. Cabe aos órgãos e entidades do poder público, 
observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a gestão 
transparente da informação, propiciando amplo 
acesso a ela e a sua divulgação. 

III. É dever dos órgãos e entidades públicas 
promover, independentemente de requerimentos, 
a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito 
de suas competências, de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou 
custodiadas. 

IV. Informado do extravio da informação solicitada, 
poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância 
para apurar o desaparecimento da respectiva 
documentação. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas 
b) As afirmativas I, II, III e IV estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e IV estão corretas 
 

20) Acerca da importância da implementação dos 
programas de gestão de documentos, assinale 
a alternativa incorreta. 
a) estabelecem objetivos gerais e específicos 

focados nas ações e atividades de gestão de 
documentos para um público/setor, conjunto 
institucional ou área geográfica 

b) servem como instrumentos de organização 
embora não consigam articular as ações para 
enfrentar os problemas/questões 

c) facilitam a identificação dos problemas/ 
questões e os respectivos segmentos que 
devem ser alvo de intervenção, devendo seu 
desempenho ser passível de aferição com 
indicadores coerentes com os objetivos 

d) nas ações são indicados: o que será feito e de 
que maneira, a base legal, a(s) meta(s) e o(s) 
produto(s) 

NORMAS APLICÁVEIS AOS  
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 

 
21) Acerca do Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União (Lei nº 8.112/1990), 
analise as afirmativas abaixo e de valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) O processo disciplinar é o instrumento 

destinado a apurar responsabilidade de 
servidor por infração praticada no exercício de 
suas atribuições, ou que tenha relação com as 
atribuições do cargo em que se encontre 
investido. 

(  ) O processo disciplinar se desenvolve nas 
seguintes fases: inquérito administrativo, com a 
publicação do ato que constituir a comissão; 
instauração, que compreende instrução, 
defesa e relatório; e julgamento. 

(  ) O processo disciplinar será conduzido por 
comissão composta de três servidores estáveis 
designados pela autoridade competente, 
observado o disposto no § 3º do art. 143, que 
indicará, dentre eles, o seu presidente, que 
deverá ser ocupante de cargo efetivo superior 
ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade 
igual ou superior ao do indiciado.  

(  ) O prazo para a conclusão do processo 
disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, 
contados da data de publicação do ato que 
constituir a comissão, admitida a sua 
prorrogação por igual prazo, quando as 
circunstâncias o exigirem. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) F,V,V,F 
b) V,F,V,V 
c) F,V,F,V 
d) V,F,V,F 
 

22) Acerca das carreiras dos Servidores do Poder 
Judiciário da União (Lei nº 11.416/2006), 
assinale a alternativa correta. 
a) A área judiciária compreende os serviços 

realizados privativamente por bacharéis em 
Direito, abrangendo processamento de feitos, 
execução de mandados, análise e pesquisa de 
legislação, doutrina e jurisprudência nos vários 
ramos do direito, bem como elaboração de 
pareceres jurídicos 

b) A área administrativa compreende os serviços 
para a execução dos quais se exige dos 
titulares o devido registro no órgão fiscalizador 
do exercício da profissão ou o domínio de 
habilidades específicas, a critério da 
administração 

c) Os quadros de pessoal efetivo do poder 
judiciário são compostos pelas seguintes 
carreiras, constituídas pelos respectivos cargos 
de provimento efetivo: analista administrativo; 
técnico judiciário; auxiliar administrativo 

d) As atribuições dos cargos serão descritas em 
regulamento, observado que a carreira de 
auxiliar administrativo é responsável pela 
execução de tarefas de suporte técnico e 
administrativo 
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23) No que diz respeito à Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429/1992), analise as 
afirmativas abaixo. 
 
I. Utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, 

máquinas, equipamentos ou material de 
qualquer natureza, de propriedade ou à 
disposição de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1º desta Lei, bem como o 
trabalho de servidores públicos, empregados 
ou terceiros contratados por essas entidades. 

 
II. Praticar ato visando fim proibido em lei ou 

regulamento ou diverso daquele previsto, na 
regra de competência. 

 
III. Descumprir as normas relativas à celebração, 

fiscalização e aprovação de contas de 
parcerias firmadas pela administração pública 
com entidades privadas. 

 
IV. Realizar operação financeira sem observância 

das normas legais e regulamentares, ou aceitar 
garantia insuficiente ou inidônea. 

 
 Assinale a alternativa correta. 

a) Apenas a afirmativa I refere-se aos Atos de 
Improbidade Administrativa que causam 
prejuízo ao erário 

b) Apenas a afirmativa II refere-se dos Atos de 
Improbidade Administrativa que importam 
enriquecimento ilícito 

c) Apenas a afirmativa III refere-se aos Atos de 
Improbidade Administrativa que atentam contra 
os princípios da Administração Pública 

d) Apenas a afirmativa IV refere-se aos atos de 
Improbidade Administrativa que atentam contra 
os princípios da Administração Pública 

 
24) Analise o texto abaixo sobre as Normas Gerais do 

Procedimento (Resolução TRE/PA nº 5.389/2017). 
 
 ³Instaurado o processo de apuração ética, a 

comissão notificará o investigado para, no prazo de 

_____ dias, apresentar defesa prévia por escrito, 

listando eventuais testemunhas até o número de _____ 

e apresentando ou indicando as provas que pretende 

produzir. O prazo previsto neste artigo poderá ser 

prorrogado por _____, a juízo da comissão de ética, 

mediante requerimento justificado do investigado.´ 

(resolução TRE/PA nº 5.389/2017) 

 Assinale a alternativa que preencha correta e 
respectivamente as lacunas. 
a) quinze / cinco / 10 dias 
b) quinze / três / igual período 
c) dez / seis / quinze dias 
d) cinco / quatro / igual período 

25) Independentemente das sanções penais, civis e 
administrativas previstas na legislação específica, 
está o responsável pelo Ato de Improbidade sujeito 
às cominações, que podem ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, de acordo com a gravidade 
do fato. Acerca das penas previstas na Lei da 
Improbidade Administrativa nº 8.429/1992, assinale 
a alternativa incorreta. 
 
a) Na hipótese de atos de improbidade 

administrativa que importem enriquecimento 
ilícito, haverá perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 
ressarcimento integral do dano, quando 
houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de 8 (oito) a 10 (dez) anos, 
pagamento de multa civil de até três vezes o 
valor do acréscimo patrimonial e proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de 10 (dez) anos 

 
b) Na hipótese de atos de Improbidade 

Administrativa que causem prejuízo ao erário, 
haverá ressarcimento integral do dano, perda 
dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, se concorrer esta circunstância, 
perda da função pública, suspensão dos 
direitos políticos de 5 (cinco) a 8 (oito) anos, 
pagamento de multa civil de até duas vezes o 
valor do dano e proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de 5 (cinco) anos 

 
c) Na fixação das penas previstas nessa Lei o juiz 

levará em conta a extensão do dano causado, 
assim como o proveito patrimonial obtido pelo 
agente 

 
d) Na hipótese de atos de Improbidade 

Administrativa que atentam contra os princípios 
da administração pública, ocorrerá a perda da 
função pública, suspensão dos direitos políticos 
de 5 (cinco) a 8 (oito) anos e multa civil de até 
3 (três) vezes o valor do benefício financeiro ou 
tributário concedido 
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26) Sobre ética no serviço público, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
(  ) Deixar o servidor público qualquer pessoa à 

espera de solução que compete ao setor em 
que exerça suas funções, permitindo a 
formação de longas filas, ou qualquer outra 
espécie de atraso na prestação do serviço, não 
caracteriza apenas atitude contra a ética ou ato 
de desumanidade, mas principalmente grave 
dano moral aos usuários dos serviços públicos.  

(  ) O servidor só pode omitir ou falsear a verdade 
para defender os interesses da própria pessoa 
interessada ou da Administração Pública. 
Nenhum Estado pode crescer ou estabilizar-se 
sobre o poder corruptivo do hábito do erro, da 
opressão ou da mentira, que sempre aniquilam 
até mesmo a dignidade humana, quanto mais a 
de uma nação.  

(  ) Toda ausência injustificada do servidor de seu 
local de trabalho é fator de desmoralização do 
serviço público, o que quase sempre conduz à 
desordem nas relações humanas. 

(  ) O servidor deve prestar toda a sua atenção às 
ordens legais de seus superiores, velando 
atentamente por seu cumprimento e, assim, 
evitando a conduta negligente.  

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, F, F 
b) V, F, V, V 
c) F, V, V, V  
d) V, F, V, F 
 

27) Acerca da ética e função pública, assinale a 
alternativa incorreta.  
a) É dever do servidor atender com presteza ao 

público em geral, prestando as informações 
requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo 

b) É dever do servidor exercer com zelo e 
dedicação as atribuições do cargo 

c) É dever do servidor participar de gerência ou 
administração de sociedade privada, personificada 
ou não personificada 

d) É dever do servidor cumprir as ordens superiores, 
exceto quando manifestamente ilegais 

 
28) Acerca de ética, princípios e valores no serviço 

público, analise as afirmativas abaixo.  
I. O princípio é um fundamento ético. 
II. O valor é uma escolha moral. 
III. Os princípios são por nós assimilados ao longo 

de nossa vida, seja por nossas vivências, seja 
pelos ensinamentos que recebemos. São 
objetos de escolha moral, a qual torna algo 
preferível ou estimável. 

 Assinale a alternativa correta.  
a) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
b) Apenas a afirmativa III está correta 
c) As afirmativas I, II e III estão corretas  
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ 

 
29) Dentro do contexto dos processos, assinale a 

alternativa correta. 
a) Os processos, expedientes, requerimentos, 

papéis ou documentos submetidos à 
consideração da corregedoria serão 
registrados no protocolo geral do tribunal e 
autuados e processados pela corregedoria 

b) Consideram-se expedientes administrativos os 
procedimentos protocolizados no tribunal e 
autuados na corregedoria que proponham ou 
veiculem providências de ordem jurídica ou 
política, cuja concretização dependa de 
manifestação ou providência da defensoria 

c) Os processos, expedientes, requerimentos, papéis 
ou documentos serão autuados em apenas cinco 
classes: sindicância; correição geral ou especial; 
correição parcial; representação; justificação 

d) Em relação à disciplina do registro e 
classificação dos processos, os casos omissos 
não serão resolvidos pelo tribunal 

 
30) No âmbito das competências do tribunal, 

analise as afirmativas abaixo: 
I. Compete ao tribunal processar e julgar 

originariamente o registro de candidatos a 
governador e vice-governador, a senador, a 
deputado federal e estadual. 

II. Não compete ao tribunal processar e julgar os 
conflitos de competência entre juízes eleitorais.  

III. Compete ao tribunal elaborar o seu regimento 
interno. 

IV. Não compete ao tribunal propor ao congresso 
nacional, por intermédio do Tribunal Superior 
Eleitoral, a criação ou supressão de cargos. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) As afirmativas I, II, III e IV estão corretas 
b) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
c) Apenas as afirmativas I e III estão corretas  
d) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas  

 
31) Analise as afirmativas abaixo e dê valores 

Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) As atas das sessões serão digitadas e impressas 

em folhas soltas, numeradas e posteriormente 
encadernadas. É facultativo que as atas 
contenham a data e a hora da abertura da sessão 
e o nome do juiz que a tiver presidido. 

(  ) Serão solenes as sessões destinadas a posse do 
presidente, vice-presidente e dos juízes; diplomação 
dos eleitos; comemorações, recepções e homenagens. 

(  ) Aberta a sessão, o presidente fará a exposição de 
sua finalidade dando a palavra ao juiz designado, 
podendo concedê-la, ainda, ao Procurador 
Regional Eleitoral e demais juízes membros 
passando-a, finalmente, ao homenageado. 

(  ) Nas sessões secretas, a ata será lavrada em 
livro especial revestido das formalidades legais. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) F, V, V, F 
b) F, V, V, V 
c) V, V, F, V 
d) V, F, V, F 
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32) Diante do previsto no Regimento Interno, 
assinale a alternativa incorreta. 
 
a) Se as nulidades ou irregularidades no 

processamento dos feitos forem sanáveis, 
proceder-se-á pelo modo menos oneroso para 
as partes e para o serviço do tribunal 

 
b) O relator, salvo motivo justificado ou outro 

prazo fixado em lei, terá oito dias para estudar 
e relatar o feito, devendo, em caso de exceder 
este prazo, justificar a demora 

 
c) Nas hipóteses de impedimento, suspeição, 

incompatibilidade e afastamento do revisor, 
este será substituído pelo membro que 
imediatamente o seguir na ordem de 
antiguidade 

 
d) Os depoimentos prestados ao tribunal não 

poderão ser taquigrafados, devendo ser 
digitados ou gravados e, depois da redução a 
termo, serão assinados pelo relator, pelo 
depoente, pelo representante do ministério 
público e pelos advogados 

 
33) Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas. 
 
 

 ³No processo e julgamento de _____, da 

competência originária do tribunal, bem como de 

recursos das decisões dos juízes eleitorais, observar-

se-á, no que lhes for aplicável, o disposto no _____. Na 

sessão de julgamento, o requerente poderá, após o 

relatório, sustentar oralmente o pedido, pelo prazo 

improrrogável de _____ minutos.´ (aUW 119 Resolução 

nº 2.909/2002) 

 
 

a) habeas-data / código de processo penal / dez 
b) habeas-corpus / código de processo civil / trinta 
c) habeas-data / código de processo civil / trinta 
d) habeas-corpus / código de processo penal / dez 

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
34) Sobre as definições estabelecidas pelo 

Decreto Legislativo nº 186/2008, que aprovou o 
texto da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 
de março de 2007, assinale a alternativa 
correta. 
a) "Adaptação razoável" significa qualquer 

diferenciação, exclusão ou restrição baseada 
em deficiência, com o propósito ou efeito de 
impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o 
desfrute ou o exercício, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, de 
todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos âmbitos político, econômico, 
social, cultural, civil ou qualquer outro 

 
b) ³DiVcUiminaomo poU moWiYo de deficirncia´ 

significa as modificações e os ajustes 
necessários e adequados que não acarretem 
ônus desproporcional ou indevido, quando 
requeridos em cada caso, a fim de assegurar 
que as pessoas com deficiência possam gozar 
ou exercer, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais 

 
c) ³ComXnicaomo´ abUange aV ltngXaV, a 

visualização de textos, o braille, a comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 
de multimídia acessível, assim como a 
linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizada e os 
modos, meios e formatos aumentativos e 
alternativos de comunicação, inclusive a 
tecnologia da informação e comunicação 
acessíveis 

 
d) ³DeVenho XniYeUVal´ abUange aV ltngXaV 

faladas e de sinais e outras formas de 
comunicação não-falada 
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35) Dentre os princípios gerais do Decreto 
Legislativo nº 186/2008, que aprovou o texto da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 
2007, assinale a alternativa que não contemple 
um desses princípios. 
a) Acessibilidade 
b) Discriminação 
c) Igualdade de oportunidades 
d) Plena e efetiva participação e inclusão na sociedade 

 
36) No que diz respeito aos deveres e condutas 

dos Estados Partes, de acordo com o Decreto 
Legislativo nº 186/2008, que aprovou o texto da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, analise as afirmativas abaixo e dê 
valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) Os Estados Partes reconhecem que todas as 

pessoas são iguais perante e sob a lei e que 
fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual 
proteção e igual benefício da lei. 

(  ) Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação 
baseada na deficiência e garantirão às pessoas 
com deficiência igual e efetiva proteção legal contra 
a discriminação por qualquer motivo. 

(  ) Os Estados Partes adotarão medidas para 
aplicação do desenho universal, mas não para 
que a adaptação razoável seja oferecida. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo: 
a) V, V, V 
b) V, V, F 
c) V, F, V 
d) F, F, V  
 

37) Acerca dos princípios da Política Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, em consonância com o Programa 
Nacional de Direitos Humanos, estabelecidos 
no Decreto n° 3.298/1999, analise as 
afirmativas abaixo. 
I. Desenvolvimento de ação conjunta do Estado 

e da sociedade civil, de modo a assegurar a 
plena integração da pessoa portadora de 
deficiência no contexto socioeconômico e 
cultural. 

II. Respeito às pessoas portadoras de deficiência, 
que devem receber privilégios e paternalismos 
para a proteção estatal, sendo que a 
desigualdade de oportunidades deve 
prevalecer para o reconhecimento dos direitos 
que lhes são assegurados. 

III. Estabelecimento de mecanismos e 
instrumentos legais e operacionais que 
assegurem às pessoas portadoras de 
deficiência o pleno exercício de seus direitos 
básicos que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, social 
e econômico. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 
d) Apenas a afirmativa I está correta 

38) Acerca das disposições do Decreto nº 
5.296/2004 (e suas alterações posteriores), que 
regulamenta as Leis nº 10.048/2000 e 
10.098/2000, assinale a alternativa correta. 
a) O Decreto nº 5.296/2004 prevê tão somente as 

deficiências físicas e mentais 
b) Apesar de prever as barreiras nos transportes, 

o Decreto nº 5.296/2004 não aborda as 
barreiras nas edificações 

c) Serão aplicadas sanções administrativas, 
cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, 
quando não forem observadas as normas do 
Decreto nº 5.296/2004 

d) A acessibilidade aos serviços de transporte 
coletivo foi regulamentada na Lei n° 10.098/2000, 
mas não no Decreto nº 5.296/2004 

 
39) O Decreto nº 3.298/1999 trata dos instrumentos 

da Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência. Sobre o 
assunto, assinale a alternativa que apresente 
corretamente um desses instrumentos: 
a) O fomento à formação de recursos humanos para 

adequado e eficiente atendimento da pessoa 
portadora de deficiência 

b) A elaboração do regimento interno do Ministério dos 
Direitos Humanos  

c) A aprovação do plano de ação anual do Conselho 
Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência 

d) O zelo pela efetiva implantação da Política Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

 
40) Leia abaixo o artigo 7° e seu parágrafo único da 

Lei n° 10.098/2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida: 

 
 ³Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento 
de veículos, localizadas em vias ou em espaços 
públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos 
acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas 
portadoras de deficiência com dificuldade de 
locomoção. 
 
 Parágrafo único. As vagas a que se refere o 
caput deste artigo deverão ser em número equivalente 
a _____ do total, garantida, no mínimo, _____, 
devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as 
normas técnicas vigentes´. 
 
 Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas. 
a) um por cento / duas vagas 
b) dois por cento / uma vaga 
c) quatro por cento / três vagas 
d) cinco por cento / duas vagas 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

41) A política orçamentária nacional encontra-se 
disciplinada no artigo 165 e seguintes, da 
Constituição Federal de 1988. Nesse contexto, 
assinale a alternativa correta. 
a) Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, 

às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais serão 
apreciados pelo Senado Federal, na forma de 
seu regimento interno 

b) Ao Poder Legislativo é conferida a prerrogativa 
da iniciativa de leis para edição do plano 
plurianual, das diretrizes orçamentárias e dos 
orçamentos anuais 

c) Há vedação orçamentária expressa para a 
transferência voluntária de recursos, a 
concessão de avais, as garantias e as 
subvenções pela União e a concessão de 
empréstimos e de financiamentos por 
instituições financeiras federais aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios na 
hipótese de descumprimento das regras gerais 
de organização e de funcionamento de regime 
próprio de previdência social 

d) Os recursos que, em decorrência de veto, 
emenda ou rejeição do projeto de Lei 
Orçamentária Anual (LOA), ficarem sem 
despesas correspondentes não poderão ser 
utilizados como créditos especiais ou 
suplementares, ainda que haja prévia e 
específica autorização legislativa 

 
42) Quanto à execução orçamentária, tal qual 

prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal,  
assinale a alternativa incorreta. 
a) Os recursos legalmente vinculados a finalidade 

específica serão utilizados para atender ao 
objeto de sua vinculação, salvo se aplicados 
em exercício diverso daquele em que ocorrer o 
ingresso 

b) Não serão objeto de limitação as despesas que 
constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento 
do serviço da dívida, e as ressalvadas pela Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

c) Se verificado, ao final de um bimestre, que a 
realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário 
ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, os Poderes e o Ministério Público 
promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subseqüentes, 
limitação de empenho e movimentação 
financeira, segundo os critérios fixados pela  
LDO 

d) A execução orçamentária e financeira 
identificará os beneficiários de pagamento de 
sentenças judiciais, por meio de sistema de 
contabilidade e administração financeira, para 
fins de observância da ordem cronológica 
determinada no art. 100 da Constituição para 
pagamento de dívidas fazendárias por meio de 
precatórios 

43) As normas quanto a previsão, a arrecadação e a 
renúncia de receita pública estão enumeradas no 
Capítulo III da Lei de Responsabilidade Fiscal. Sobre o 
tema, analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na 

gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de 
todos os tributos da competência constitucional do ente da 
Federação. É vedada a realização de transferências 
voluntárias para o ente que não observar esta obrigação, 
no que se refere aos impostos e taxas. 

(  ) Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo será admitida, salvo se comprovado 
erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

(  ) A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, concessão de isenção em caráter 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que implique aumento discriminado de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento igualitário. 

(  ) O montante previsto para as receitas de operações 
de crédito não poderá ser superior ao das despesas 
de capital constantes do projeto de Lei Orçamentária. 

 Assinale a alternativa que representa a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) F, V, V, V  c)  V, F, F, V 
b) V, V, F, F  d)  F, F, F, V 
 

44) Despesa pública pode ser conceituada como ³R 
conjunto dos dispêndios do Poder Público para o 
funcionamento dos serviços S~blicRV  ́ ou ainda, ³a 
aplicação de certa quantia em dinheiro por parte da 
autoridade pública competente, dentro de uma 
autorização legislativa, para a consecução de um fim a 
cargo do gRYeUQR .́ Com base na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, analise as afirmativas abaixo: 
I. Considera-se obrigatória de caráter continuado a 

despesa corrente derivada de lei, medida provisória 
ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 
a obrigação legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios. 

II. Considera-se compatível com o plano plurianual e a 
LDO a despesa objeto de dotação específica e 
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, 
de forma que somadas todas as despesas da mesma 
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa 
de trabalho, não sejam ultrapassados os limites 
estabelecidos para o exercício. 

III. A declaração do ordenador da despesa de que o 
aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a LOA e compatibilidade com o plano plurianual 
e com a LDO constitui condição prévia para empenho 
e licitação de serviços, fornecimento de bens ou 
execução de obras. 

IV. A despesa total com pessoal, em cada período de 
apuração e em cada ente da Federação, não poderá 
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a 
seguir discriminados: 40% (quarenta por cento) para 
a União e 60% (sessenta por cento) para os Estados 
e Municípios. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 
c) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas 
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45) Sobre a recondução da dívida aos limites, leia 
abaixo o disposto no ³caSXW´ do artigo 31 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal: 

 
 ³AUW. 31. Se a _____ de um ente da Federação 

ultrapassar o respectivo limite ao final de um _____, 

deverá ser a ele reconduzida até o término dos _____, 

reduzindo o excedente em pelo menos _____ no 

pUimeiUo´. 

 
 Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas: 
a) dívida consolidada / bimestre / dois 

subsequentes / 50% (cinquenta por cento) 
b) dívida consolidada / quadrimestre / três 

subsequentes / 25% (vinte e cinto por cento) 
c) dívida mobiliária / quadrimestre / três 

subsequentes / 25% (vinte e cinto por cento) 
d) dívida mobiliária / bimestre / dois subsequentes 

/ 50% (cinquenta por cento) 
 

46) A Lei de Responsabilidade Fiscal contempla a 
previsão de mecanismos para transparência, 
controle e fiscalização das finanças públicas. 
Sobre o tema, analise as afirmativas abaixo e 
dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F): 
 
(  ) O descumprimento dos prazos previstos para 

que o Poder Executivo de cada ente encaminhe 
suas contas impedirá, até que a situação seja 
regularizada, que o ente da Federação receba 
transferências de qualquer natureza e contrate 
operações de crédito, inclusive as destinadas 
ao refinanciamento do principal atualizado da 
dívida consolidada. 

(  ) As contas apresentadas pelo Chefe do Poder 
Executivo ficarão disponíveis, durante todo o 
exercício, no respectivo Poder Legislativo e no 
órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, para consulta e apreciação pelos 
cidadãos e instituições da sociedade. 

(  ) No caso das demonstrações conjuntas, incluir-
se-ão as operações intragovernamentais. 

(  ) O Poder Executivo da União promoverá, até o 
dia trinta e um de maio, a consolidação, 
nacional e por esfera de governo, das contas 
dos entes da Federação relativas ao exercício 
anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio 
eletrônico de acesso público. 

 
 Assinale a alternativa que apresenta a 

sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, F, V 
b) F, V, V, V 
c) V, F, V, F 
d) F, V, F, F 

47) O Supremo Tribunal Federal pacificou o 
entendimento de que as fundações públicas 
podem estar sujeitas ao regime público ou 
privado, a depender de seu estatuto e das 
atividades prestadas. Com base na legislação 
administrativa pertinente, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) Fundação Pública é a entidade dotada de 

personalidade jurídica de direito privado, sem 
fins lucrativos, criada em virtude de autorização 
legislativa, para o desenvolvimento de 
atividades que não exijam execução por órgãos 
ou entidades de direito público, com autonomia 
administrativa, patrimônio próprio gerido pelos 
respectivos órgãos de direção, e 
funcionamento custeado por recursos da União 
e de outras fontes, segundo o Decreto-Lei 200 
de 1967 

b) As fundações públicas instituídas ou mantidas 
sob o controle do poder público da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
estão abrangidas no conceito de Administração 
Pública, ainda que dotadas de personalidade 
jurídica de direito privado 

c) As fundações públicas de direito privado são 
dispensadas do regime jurídico da Lei nº 8.666 
de 1993, por expressa determinação legal, em 
virtude da incidência integral das normas de 
direito civil 

d) São exemplos de fundações públicas a 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) 

 
48) O Estatuto Jurídico da empresa pública, da 

sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios encontra-
se regulamentado na Lei nº 13.303 de 2016. 
Sobre o tema, assinale a alternativa correta: 
a) Desde que a maioria das ações com direito a voto 

pertençam em sua maioria à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal ou aos Municípios, será admitida, 
no capital da empresa pública, a participação de 
outras pessoas jurídicas de direito público interno, 
bem como de entidades da administração indireta 
dos entes federados 

b) Sociedade de economia mista é a entidade dotada 
de personalidade jurídica de direito privado, com 
criação autorizada por lei, sob a forma de sociedade 
anônima, cuja maioria do capital votante pertença 
em sua maioria à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal, aos Municípios ou a entidade da 
administração indireta 

c) Há expressa vedação legal em face das sociedades 
de economia mista para o lançamento de 
debêntures ou outros títulos ou valores mobiliários, 
conversíveis em ações, bem como para emissão de 
partes beneficiárias 

d) O prazo de gestão dos membros do Conselho 
Fiscal, tanto para empresas públicas, como para 
sociedades de economia mista, não poderá ser 
superior a dois anos, permitidas duas reconduções 
consecutivas 
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49) O instituto da requisição tem previsão 
constitucional e pode ser definido como uma 
das modalidades de intervenção do Estado na 
propriedade privada. Nesse sentido, leia 
abaixo o excerto do artigo 5º, inciso XXV, da 
CF/88: 

 
 ³AUW. 5º. Inciso XXV - no caso de _____, a 
autoridade competente poderá _____ de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário _____ , _____;´ 

 
 Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas. 
a) descumprimento da função social / utilizar bens 

/ indenização proporcional / se houver abuso 
b) iminente perigo público / usar / indenização 

ulterior / se houver dano 
c) descumprimento da função social / usar / 

indenização prévia / se houver abuso 
d) iminente perigo público / utilizar bens / 

indenização prévia / calculados possíveis 
danos 

 
50) As normas atinentes ao processo 

administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal estão consolidadas na Lei nº 
9.784 de 1999. Sobre o tema, analise as 
afirmativas abaixo: 
I. O ato de delegação é irrevogável e não será 

admitido para a edição de atos de caráter 
normativo, para a decisão de recursos 
administrativos e para as matérias de 
competência exclusiva do órgão ou autoridade. 

II. É impedido de atuar em processo 
administrativo o servidor ou autoridade que 
tenha participado ou venha a participar como 
perito, testemunha ou representante, ou se tais 
situações ocorrem quanto ao cônjuge, 
companheiro ou parente e afins até o segundo 
grau. 

III. Encerrada a instrução, o interessado terá o 
direito de manifestar-se no prazo máximo de 
dez dias, salvo se outro prazo for legalmente 
fixado. 

IV. O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários decai em cinco 
anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. No caso 
de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de 
decadência contar-se-á da percepção do 
primeiro pagamento. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas 
b) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas 
c) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
d) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas 

51) Os contratos administrativos devem observar 
as normas gerais previstas na Lei nº 8.666 de 
1993. Sendo assim, analise as afirmativas 
abaixo e dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F): 
(  ) A declaração de nulidade do contrato 

administrativo opera retroativamente 
impedindo os efeitos jurídicos que ele, 
ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos. 

(  ) Constitui motivo para rescisão do contrato o 
atraso superior a 90 (noventa) dias dos 
pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de obras, serviços ou 
fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos 
ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra. 

(  ) O contratado fica obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, 
no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta 
por cento) para os seus acréscimos. 

(  ) É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal 
com a Administração, salvo o de pequenas 
compras de pronto pagamento, assim 
entendidas aquelas de valor não superior a 
10% (dez por cento) do limite estabelecido no 
art. 23, inciso II, alínea "a" da Lei nº 8.666/1993, 
feitas em regime de adiantamento. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V, F 
b) V, V, F, V 
c) V, F, F, F 
d) F, V, F, V 
 

52) A respeito das modalidades, limites e dispensa 
de licitação pública, considere as disposições 
expressas na Lei nº 8.666 de 1993 e assinale a 
alternativa correta. 
a) Os bens imóveis da Administração Pública, 

cuja aquisição haja derivado de procedimentos 
judiciais ou de dação em pagamento, poderão 
ser alienados por ato da autoridade 
competente, desde que adotado o 
procedimento licitatório sob a modalidade de 
concorrência ou tomada de preços 

b) Nos casos em que couber convite, a 
Administração poderá utilizar a tomada de 
preços e, em qualquer caso, a concorrência 

c) É dispensável a licitação para contratação de 
profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública 

d) Convite é a modalidade de licitação entre 
interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data 
do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação 
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53) É aplicável o regime da Lei nº 8.666 de 1993 aos 
convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por 
órgãos e entidades da Administração. Diante 
disso, analise as afirmativas abaixo e dê 
valores Verdadeiro (V) ou Falso (F): 
(  ) A celebração de convênio, acordo ou ajuste 

pelos órgãos ou entidades da Administração 
Pública depende de prévia apresentação do 
competente plano de trabalho proposto pela 
organização interessada, o qual poderá ser 
aprovado após sua constituição. 

(  ) Os saldos de convênio, enquanto não 
utilizados, serão facultativamente aplicados em 
cadernetas de poupança de instituição 
financeira oficial, quando a utilização dos 
mesmos verificar-se em prazos menores que 
um mês. 

(  ) Os saldos de convênio, enquanto não 
utilizados, serão obrigatoriamente aplicados 
em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, se a 
previsão de seu uso for igual ou superior a um 
mês. 

(  ) As parcelas do convênio serão liberadas 
sempre em estrita conformidade com o plano 
de aplicação aprovado. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, F, F 
b) V, F, V, V 
c) F, F, F, F 
d) F, V, V, V 
 

54) O pregão consiste em modalidade licitatória 
prevista na Lei nº 10.520/2002. Desse modo, 
assinale a alternativa correta. 
a) Pregão é a modalidade de licitação entre 

quaisquer interessados para a venda de bens 
móveis inservíveis para a administração ou de 
produtos legalmente apreendidos ou 
penhorados, a quem oferecer o maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação 

b) O prazo fixado para a apresentação das 
propostas, contado a partir da publicação do 
aviso, será de 8 (oito) dias úteis 

c) No curso da sessão, o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até 
15% (quinze por cento) superiores àquela 
poderão fazer novos lances verbais e 
sucessivos, até a proclamação do vencedor 

d) É vedada a exigência de garantia de proposta, 
aquisição do edital pelos licitantes, como 
condição para participação no certame e 
pagamento de taxas e emolumentos, 
ressalvadas as exceções previstas em lei 

55) A responsabilidade civil do Estado brasileiro 
pelos danos causados a terceiros encontra-se 
disciplinada no artigo 37, parágrafo 6º, da 
Constituição Federal de 1988 (CF/88). Sobre o 
tema, assinale a alternativa correta. 
a) Segundo a teoria do risco integral, o ente público 

deve ser responsabilizado objetivamente pelos 
danos que seus agentes causarem a terceiros, 
sendo, contudo, admitida a exclusão da 
responsabilidade em determinadas situações, 
tais como culpa exclusiva da vítima, caso fortuito 
ou força maior, haja vista ser o Estado garantidor 
universal de seus subordinados 

b) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de 
direito público e das pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviços públicos não 
depende da comprovação de elementos 
subjetivos ou da ilicitude do ato 

c) A Constituição Federal de 1988 admite ação de 
regresso do Estado em face do agente público 
que, nessa qualidade, causar danos a terceiros, 
cujo direito ao ressarcimento será aferido por 
meio da responsabilidade objetiva do agressor 

d) As empresas públicas e sociedades de economia 
mista, enquanto exploradoras de atividade 
econômica, estão submetidas aos ditames da 
responsabilidade objetiva prevista no artigo 37, 
parágrafo 6º, da CF/88, uma vez que gozam das 
prerrogativas e sujeições inerentes ao regime 
jurídico administrativo 

 
56) O regime jurídico administrativo pode ser 

conceituado como o ³cRQjXQWR de princípios que 
definem a lógica da atuação do ente público, a 
qual se baseia na existência de limitações e 
prerrogativas em face do interesse S~blicR´. 
Sobre o tema, assinale a alternativa incorreta. 
a) Havendo conflito entre os interesses da sociedade e 

as necessidades específicas de indivíduos, os 
primeiros deverão prevalecer, em virtude da posição 
privilegiada assegurada à Administração Pública 
quando se relaciona com particulares, fundamentada 
no Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre 
o Privado 

b) A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos. Essa norma configura corolário 
do Princípio da Impessoalidade, expressamente 
previsto no artigo 37 da Constituição Federal de 1988 

c) O Princípio da Moralidade, embora goze de conceito 
jurídico indeterminado, visa estabelecer a 
obrigatoriedade de observância dos padrões éticos de 
conduta, para que se assegure o exercício da função 
pública de forma a atender as necessidades coletivas 

d) A Administração Pública detém o poder de controlar 
os seus atos de ofício, mediante a anulação de atos 
praticados em suas atividades essenciais, quando 
ilegais, ou a revogação de atos importunos ou 
inconvenientes, sem que seja necessária a 
interferência do Poder Judiciário, com fundamento 
no Princípio da Intranscendência 
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57) Para o exercício da função administrativa, em 
busca do interesse coletivo, o Estado se 
submete ao regime jurídico administrativo, o 
qual confere peculiaridades à atuação da 
Administração Pública. Nesse contexto, 
analise as afirmativas abaixo: 
I. O Poder Hierárquico configura um poder de 

estruturação interna da atividade pública de 
uma pessoa jurídica, determinando uma 
relação de hierarquia e subordinação entre os 
seus órgãos e agentes. Tratam-se de 
prerrogativas oriundas desse poder a 
delegação e a avocação de competência. 

II. São atributos do Poder de Polícia: a 
discricionariedade, compreendida pela 
privação de liberdade estabelecida em lei ao 
administrador para decidir perante o caso 
concreto; a autoexecutoriedade, uma vez que o 
ato é considerado obrigatório e admite o uso, 
pela Administração, de atos indiretos para 
forçar o cumprimento da determinação; e a 
coercibilidade, entendida como o direito do ente 
estatal de dar cumprimento às suas próprias 
decisões, sem interferência do Poder 
Judiciário. 

III. São elementos ou requisitos dos atos 
administrativos, segundo a doutrina majoritária, 
a forma, a competência, a finalidade, o objeto e 
o motivo. Como regra geral, consideram-se 
vinculados os dois primeiros e discricionários 
os três últimos. 

IV. A tipicidade consiste em atributo pelo qual o ato 
administrativo deve corresponder a figuras 
definidas previamente pela lei como aptas a 
produzir determinados resultados, de modo 
que, para cada finalidade que a Administração 
pretende alcançar, existe um ato definido em 
lei. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas 
b) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas 
c) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e IV estão corretas 

58) Para José dos Santos Carvalho Filho, ³a 
função administrativa é dentre todas a mais 
ampla, uma vez que é através dela que o 
Estado cuida da gestão de todos os seus 
interesses e os da cRleWiYidade´. Considerando 
o sentido material (ou objetivo) e o sentido 
subjetivo (ou orgânico) da Administração 
Pública, analise atentamente as afirmativas 
abaixo e dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) O exercício das atividades administrativas pode 

se dar tanto de forma centralizada, prestada 
pela Administração Direta, composta pelos 
entes políticos e seus respectivos órgãos, 
quanto de forma descentralizada, em que há a 
transferência da prestação de serviços do ente 
para outra pessoa jurídica fora de sua 
estrutura. 

(  ) A desconcentração configura o deslocamento 
interno de competências dentro de uma mesma 
pessoa jurídica, com a possibilidade de criação 
de órgãos públicos especializados e 
subordinados, os quais se submetem a uma 
espécie de controle hierárquico. 

(  ) As empresas públicas e as sociedades de 
economia mista poderão gozar de privilégios 
fiscais não extensivos às do setor privado. 

(  ) São características comuns às entidades da 
Administração Pública Indireta, sejam de direito 
público ou privado: a existência de 
personalidade jurídica própria, a necessidade 
de lei específica (para sua criação ou 
autorização, a depender do caso), a criação 
para uma finalidade específica de interesse 
público definida em lei, a ausência de fins 
lucrativos e a submissão ao controle finalístico 
exercido pelo ente da Administração Direta. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, F, F, V 
b) F, V, F, V 
c) V, V, F, V 
d) V, V, V, F 
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59) As normas para licitações e contratos da 
Administração Pública encontram-se, 
sobretudo, disciplinadas na Lei nº 8.666 de 
1993. Todavia, sua leitura deve ser 
acompanhada dos documentos normativos 
que alteraram o seu conteúdo. Sobre o tema, 
assinale a alternativa correta. 
a) É dispensável a licitação para a construção, a 

ampliação, a reforma e o aprimoramento de 
estabelecimentos penais, desde que 
configurada situação de grave e iminente risco 
à segurança pública 

 
b) É dever das unidades administrativas 

utilizarem-se de registros cadastrais de outros 
órgãos ou entidades da Administração Pública 

 
c) Considerando o valor estimado da contratação, 

a modalidade licitatória para obras e serviços 
de engenharia será: convite até R$ 150.000,00; 
tomada de preços até R$ 1.500.000,00; e 
concorrência acima de R$ 1.500.000,00 

 
d) É dispensável a licitação para aquisição de 

materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo, vedada 
a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através 
de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio do local em que se realizaria a 
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, 
Federação ou Confederação Patronal, ou 
ainda, pelas entidades equivalentes 

 
60) Quanto ao procedimento e julgamento de 

licitação, leia abaixo o disposto no parágrafo 3º 
do artigo 45 da Lei nº 8.666 de 1993: 

 
 ³AUW. 45. § 3o. No caso da licitação do tipo 

_____, entre os licitantes considerados qualificados a 

classificação se dará pela _____, prevalecendo, no 

caso de empate, _____ o critério previsto no parágrafo 

anWeUioU´. 

 
 Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas. 
a) ³melhoU Wpcnica´ / ordem decrescente de 

pontuação / facultativamente 
 
b) "menor preço" / ordem crescente dos preços 

propostos / exclusivamente 
 
c) "técnica e preço" / ordem crescente dos preços 

propostos / facultativamente 
 
d) ³maioU lance ou ofeUWa´ / ordem decrescente 

das ofertas ou dos lances propostos / 
exclusivamente 

61) O controle administrativo pode ser 
conceituado como ³R conjunto de 
instrumentos definidos pelo ordenamento 
jurídico a fim de permitir a fiscalização da 
atuação estatal por órgãos e entidades da 
própria Administração Pública, dos Poderes 
Legislativos e Judiciário, assim como pelo 
SRYR´. Nesse sentido, analise as afirmativas 
abaixo e dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
 
(  ) O Brasil adota o sistema de jurisdição única 

quanto ao controle da Administração Pública, 

razão pela qual não é possível a provocação do 

Poder Judiciário para análise de controvérsias 

antes do esgotamento das instâncias 

administrativas. 

 
(  ) O controle administrativo decorre do poder de 

autotutela conferido à Administração Pública 

que deve efetivar a fiscalização e revisão de 

seus atos, mediante provocação ou de ofício, 

com a finalidade de verificar os aspectos de 

ilegalidade ou inconveniência do ato. 

 
(  ) O controle legislativo, realizado no âmbito do 

parlamento e dos órgãos auxiliares do Poder 

Legislativo, inclui o controle político sobre o 

próprio exercício da função administrativa e o 

controle financeiro sobre a gestão dos gastos 

públicos dos três poderes. 

 
(  ) A ação popular é considerada pela doutrina 

como remédio constitucional que pode ser 

utilizado por pessoas físicas ou jurídicas para 

provocar o controle judicial, visando a anulação 

de ato lesivo ao patrimônio público ou de 

entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e 

ao patrimônio histórico e cultural. 

 
 Assinale a alternativa que representa a 

sequência correta de cima para baixo: 
a) V, F, V, F 
b) V, V, V, F 
c) F, V, V, F 
d) F, F, F, V 
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62) Os princípios constitucionais e as normas 
gerais que norteiam a Administração Pública 
Direta e Indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios encontram-se dispostos de forma 
expressa no artigo 37 e seguintes da 
Constituição Federal de 1988. Sobre o tema, 
assinale a alternativa incorreta: 

 

a) As funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 

serem preenchidos por servidores de carreira 

nos casos, condições e percentuais mínimos 

previstos em lei, destinam-se apenas às 

atribuições de direção, chefia e 

assessoramento 

 

b) A proibição de acumular estende-se a 

empregos e funções e abrange autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de 

economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou 

indiretamente, pelo poder público 

 

c) Somente por lei específica poderá ser criada 

autarquia e instituída empresa pública, 

sociedade de economia mista e fundação, 

cabendo à lei complementar, neste último caso, 

definir as áreas de sua atuação 

 

d) Os atos de improbidade administrativa 

importarão a suspensão dos direitos políticos, 

a perda da função pública, a indisponibilidade 

dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma 

e gradação previstas em lei 

 

63) Doutrinariamente, o conceito e a classificação 
das constituições podem variar de acordo com 
o sentido e o critério adotados para sua 
definição. A respeito dessa temática, leia as 
afirmativas abaixo: 
 
I. Para o sociólogo Ferdinand Lassalle, 

³ConVWiWXiomo´ seria a somatória dos fatores 
reais de poder dentro de uma sociedade, 
enquanto reflexo do embate das forças 
econômicas, sociais, políticas e religiosas de 
um Estado. Nesse sentido, por ser uma norma 
jurídica, ainda que não efetiva, uma 
Constituição legítima é aquela escrita em uma 
³folha de papel´. 

 
II. O alemão Carl Schmitt define ³ConVWiWXiomo´ 

como sendo uma decisão política fundamental, 
cuja finalidade precípua é organizar e estruturar 
os elementos essenciais do Estado. Trata-se 
do sentido político delineado na teoria 
decisionista ou voluntarista, em que a 
Constituição é um produto da vontade do titular 
do Poder Constituinte. 

 
III. Embasada em uma concepção jurídica, 

³ConVWiWXiomo´ é uma norma pura, a despeito de 
fundamentações oriundas de outras 
disciplinas. Através do sentido jurídico-positivo, 
Hans Kelsen define a Constituição como norma 
positiva suprema, dentro de um sistema 
escalonado e hierarquizado de normas, em que 
aquela serve de fundamento de validade para 
todas as demais. 

 
IV. ³ConVWiWXiomo-dirigente ou UegiVWUo´ é aquela 

que traça diretrizes objetivando nortear a ação 
estatal, mediante a previsão de normas 
programáticas. Marcante em nações 
socialistas, visa reger o ordenamento jurídico 
de um Estado durante certo período de tempo 
nela estabelecido, cujo decurso implicará a 
elaboração de uma nova Constituição ou 
adaptação de seu texto. 

 
V. A Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 é classificada, pela doutrina 
majoritária, como sendo de ordem democrática, 
nominativa, analítica, material e super-rígida. 

 
 Assinale a alternativa correta. 

a) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II, III e V estão corretas 
d) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
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64) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
já abordou ser a separação dos poderes 
derivada da ³QeceVVidade de conter os 
excessos dos órgãos que compõem o aparelho 
do Estado, representa o princípio conservador 
das liberdades do cidadão e constitui o meio 
mais adequado para tornar efetivos e reais os 
direitos e garantias proclamados pela 
CRQVWiWXiomR´. Quanto à organização dos 
Poderes assentada na Constituição Federal de 
1988, assinale a alternativa incorreta. 
 
a) Compete privativamente à Câmara dos 

Deputados, entre outras funções, autorizar, por 
dois terços de seus membros, a instauração de 
processo contra o Presidente e o Vice-
Presidente da República e os Ministros de 
Estado; proceder à tomada de contas do 
Presidente da República, quando não 
apresentadas ao Congresso Nacional dentro 
de sessenta dias após a abertura da sessão 
legislativa; e elaborar seu regimento interno 

 
b) O Presidente ficará suspenso de suas funções 

nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade, após o recebimento das 
petições e a respectiva instauração do 
processo pelo Senado Federal. Se, decorrido o 
prazo de noventa dias, o julgamento não estiver 
concluído, cessará o afastamento do 
Presidente, sem prejuízo do regular 
prosseguimento do processo 

 
c) Compete privativamente ao Senado Federal, 

entre outras funções, processar e julgar o 
Presidente e o Vice-Presidente da República 
nos crimes de responsabilidade, bem como os 
Ministros de Estado e os Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos 
crimes da mesma natureza conexos com 
aqueles; bem como processar e julgar os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, os 
membros do Conselho Nacional de Justiça e do 
Conselho Nacional do Ministério Público, o 
Procurador-Geral da República e o Advogado-
Geral da União nos crimes de responsabilidade 

 
d) Desde a expedição do diploma, os membros do 

Congresso Nacional não poderão ser presos, 
salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse 
caso, os autos serão remetidos dentro de vinte 
e quatro horas à Casa respectiva, para que, 
pelo voto da maioria de seus membros, resolva 
sobre a prisão 

65) Os servidores públicos podem ser titulares de 
cargo efetivo ou ocupantes de cargos 
comissionados, a depender do modo de 
ingresso na Administração Pública. Nos 
termos da Constituição Federal de 1988, 
analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F): 
(  ) O regime próprio de previdência social dos 

servidores titulares de cargos efetivos terá 
caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente federativo, de 
servidores ativos, de aposentados e de 
pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

(  ) O servidor abrangido por regime próprio de 
previdência social será aposentado por 
invalidez, no cargo em que estiver investido, 
quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de 
avaliações anuais para verificação da 
continuidade das condições que ensejaram a 
concessão da aposentadoria, na forma de lei 
do respectivo ente federativo. 

(  ) O servidor abrangido por regime próprio de 
previdência social será aposentado no âmbito 
da União, aos 60 (sessenta) anos de idade, se 
mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se homem, e, no âmbito dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, na idade 
mínima estabelecida mediante emenda às 
respectivas Constituições e Leis Orgânicas, 
observados o tempo de contribuição e os 
demais requisitos estabelecidos em lei 
complementar do respectivo ente federativo. 

(  ) É vedada a incorporação de vantagens de 
caráter permanente ou desvinculadas ao 
exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, F, F, V  c)  F, F, V, F 
b) V, F, F, F  d)  F, V, F, V 
 

66) Os princípios fundamentais da República 
Federativa do Brasil encontram-se enumerados 
de forma expressa nos artigos do 1º ao 4º da 
Constituição Federal de 1988. Acerca deste tema, 
assinale a alternativa correta. 
a) São fundamentos da República Federativa do Brasil a 

soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, 
os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o 
pluralismo político e o desenvolvimento nacional 

b) Promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação consiste em um dos princípios que a 
República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais 

c) Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades socais e regionais é um dos objetivos 
fundamentais do Brasil, ao lado da igualdade entre os 
estados 

d) São princípios em que o Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais a não-intervenção, a 
cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade e a concessão de asilo político 
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67) Segundo o Supremo Tribunal Federal, os direitos e 
deveres individuais e coletivos não se restringem 
ao artigo 5º da Constituição Federal de 1988, 
podendo ser encontrados ao longo do texto 
constitucional, expressos ou decorrentes do 
regime e dos princípios adotados pela Magna 
Carta, ou, ainda, em virtude de tratados 
internacionais de que o Brasil seja signatário. 
Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 
a) É inviolável a liberdade de consciência e de crença, 

sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias 

b) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, em qualquer horário, por 
determinação judicial 

c) A criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas dependem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento 

d) Não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento involuntário e 
escusável de obrigação alimentícia e a do depositário 
infiel 

 
68) Em que pese peculiaridades locais, os estados 

federativos são caracterizados, de um modo geral, 
pela existência de uma Constituição rígida, 
descentralização política, repartição de competências 
e receitas, soberania do Estado federal, inexistência 
do direito de secessão e um órgão guardião da 
Constituição. Segundo a Constituição Federal de 
1988 (CF/88), analise as afirmativas abaixo: 
I. É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, bem como aos 
órgãos da administração direta da União, 
exclusivamente, a participação no resultado da 
exploração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica e 
de outros recursos minerais no respectivo território, 
plataforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, ou compensação financeira 
por essa exploração. 

II. Compete privativamente à União legislar sobre 
normas gerais de organização, efetivos, material 
bélico, garantias, convocação, mobilização, 
inatividades e pensões das polícias militares e dos 
corpos de bombeiros militares. 

III. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os 
estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades. Contudo, a 
superveniência de lei federal sobre normas gerais 
revogará a lei estadual, no que lhe for contrário.  

IV. Constitui crime de responsabilidade do Prefeito 
Municipal: efetuar repasse que supere os limites 
definidos no artigo 29 da CF/88; não enviar o 
repasse até o dia vinte de cada mês; ou enviá-lo a 
maior em relação à proporção fixada na Lei 
Orçamentária. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas 
b) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas 
c) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas 
d) Apenas a afirmativa II está correta 

69) As normas atinentes ao Poder Judiciário 
encontram-se disciplinadas no Capítulo III do Título 
IV da Constituição Federal de 1988 (CF/88). Leia 
abaixo o artigo 93, inciso XI, da CF/88: 

 ³AUWigo 93. Inciso XI ± Nos tribunais com número 
superior a _____ julgadores, poderá ser constituído _____, 
com o mínimo de _____ e o máximo de _____ membros, para 
o exercício das atribuições _____ da competência do tribunal 
pleno, provendo-se _____ das vagas por antigüidade e _____ 
por eleição pelo tribunal pleno .́ 
 Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas. 
a) cinquenta / órgão de cúpula / quinze / trinta / 

jurisdicionais e legislativas / um terço / dois terços 
b) cinquenta / órgão especial / vinte e cinco / trinta / 

administrativas e jurisdicionais avocadas / três 
quintos / o restante 

c) vinte e cinco / órgão especial / onze / vinte e cinco / 
administrativas e jurisdicionais delegadas / metade / 
a outra metade 

d) vinte e cinco / órgão de cúpula / onze / vinte e cinco / 
administrativas e jurisdicionais avocadas / um terço / 
dois terços  

70) O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. Com base na Constituição 
Federal de 1988 (CF/88), analise as afirmativas 
abaixo e dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) O Ministério Público elaborará sua proposta 

orçamentária dentro dos limites estabelecidos no 
plano plurianual. Se o Ministério Público não 
encaminhar a respectiva proposta orçamentária 
dentro do prazo estabelecido na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, 
os valores aprovados na lei orçamentária anterior, 
ajustados de acordo com os limites estipulados na 
forma do § 3º do artigo 127 da CF/88. 

(  ) São princípios institucionais do Ministério Público a 
vitaliciedade, após dois anos de exercício, não 
podendo perder o cargo senão por sentença judicial 
transitada em julgado; a inamovibilidade, salvo por 
motivo de interesse público, mediante decisão do 
órgão colegiado competente do Ministério Público, 
pelo voto da maioria absoluta de seus membros, 
assegurada ampla defesa; e a irredutibilidade de 
subsídio, fixado na forma do art. 39, § 4º, e ressalvado 
o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 
2º, I, da CF/88. 

(  ) São funções institucionais do Ministério Público, 
dentre outras: promover, privativamente, a ação 
penal pública, na forma da lei; bem como requisitar 
diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas 
manifestações processuais. 

(  ) O Ministério Público abrange o Ministério Público da 
União e os Ministérios Públicos dos Estados. O 
primeiro compreende o Ministério Público Federal, o 
Ministério Público do Trabalho, o Ministério Público 
Militar e o Ministério Público Eleitoral. 

 Assinale a alternativa que apresenta a sequência 
correta de cima para baixo. 
a) F, F, V, F  c)  V, V, F, F 
b) F, V, V, F  d)  V, F, V, V 
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71) As normas gerais e os princípios 
constitucionais relativos aos direitos políticos 
encontram-se disciplinados de forma expressa 
na Constituição Federal de 1988, sobretudo no 
Capítulo IV do Título I da Carta Magna. Sobre o 
tema, assinale a alternativa correta: 
a) Somente terão direito a recursos do fundo 

partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, 
na forma da lei, os partidos políticos que obtiverem, 
nas eleições para a Câmara dos Deputados, no 
mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, 
distribuídos em pelo menos um terço das unidades 
da Federação, com um mínimo de 2% (dois por 
cento) dos votos válidos em cada uma delas 

b) A perda ou cassação dos direitos políticos só se dará 
nos casos de cancelamento da naturalização por 
sentença transitada em julgado; incapacidade civil 
absoluta; condenação criminal transitada em julgado, 
enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir 
obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, 
nos termos do art. 5º, VIII; ou improbidade 
administrativa, nos termos do art. 37, § 4º 

c) Não podem alistar-se como eleitores os 
estrangeiros e os analfabetos 

d) O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes 
condições: se contar menos de dez anos de serviço, 
deverá afastar-se da atividade; se contar mais de dez 
anos de serviço, será agregado pela autoridade 
superior e, se eleito, passará automaticamente, no 
ato da diplomação, para a inatividade 

 
72) A Lei nº 9.504 de 1997 estabelece normas e regras 

que norteiam o procedimento para as eleições dos 
cargos do Poder Executivo e Legislativo, no 
âmbito federal, estadual, distrital e municipal. 
Analise as afirmativas abaixo. 
I. Para concorrer às eleições, o candidato deverá 

possuir domicílio eleitoral na respectiva 
circunscrição pelo prazo de seis meses e estar 
com a filiação deferida pelo partido no mesmo 
prazo. Havendo fusão ou incorporação de partidos 
após este prazo, será considerada, para efeito de 
filiação partidária, a data de filiação do candidato 
ao partido de origem. 

II. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça 
Eleitoral o registro de seus candidatos até as 
dezenove horas do dia 25 de agosto do ano em 
que se realizarem as eleições. 

III. Até quinze dias antes da data das eleições, os 
Tribunais Regionais Eleitorais enviarão ao Tribunal 
Superior Eleitoral, para fins de centralização e 
divulgação de dados, a relação dos candidatos às 
eleições majoritárias e proporcionais, da qual 
constará obrigatoriamente a referência ao sexo e 
ao cargo a que concorrem. 

IV. Os partidos podem comunicar ao Tribunal Superior 
Eleitoral até o 1º (primeiro) dia útil do mês de junho a 
renúncia ao Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC), vedada a redistribuição desses 
recursos aos demais partidos. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas 
b) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas 
c) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e IV estão corretas 

73) As condições de elegibilidade são requisitos 
positivos que devem estar presentes para que 
determinado cidadão se candidate nas eleições, 
representando uma capacidade eleitoral passiva. As 
inelegibilidades consistem no conjunto de causas 
que impedem o exercício da capacidade eleitoral 
passiva. Diante disso, analise as afirmativas abaixo e 
dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) São condições próprias de elegibilidade a 

nacionalidade brasileira, o pleno exercício dos 
direitos políticos, o alistamento eleitoral, o domicílio 
eleitoral na circunscrição, a filiação partidária e a 
idade mínima prevista para ocupação do cargo.  

(  ) As condições de elegibilidade e as causas de 
inelegibilidade devem ser aferidas no momento da 
formalização do pedido de registro da candidatura, 
ressalvadas as alterações, fáticas ou jurídicas, 
supervenientes ao registro que afastem a 
inelegibilidade.  

(  ) O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a 
Justiça Eleitoral no prazo de trinta dias contados da 
diplomação, instruída a ação com provas de abuso 
do poder econômico, corrupção ou fraude. A ação 
de impugnação de mandato tramitará em segredo 
de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se 
temerária ou de manifesta má-fé.  

(  ) São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, 
o cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, 
até o terceiro grau ou por adoção, do Presidente da 
República, de Governador de Estado ou Território, 
do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao 
pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição. 

 Assinale a alternativa que apresenta a sequência 
correta de cima para baixo. 
a) V, V, F, F  c)  V, V, V, V 
b) V, V, V, F  d)  F, F, V, F 
 

74) Sobre o alistamento eleitoral, enquanto procedimento 
administrativo de inscrição e qualificação dos 
eleitores, assinale a alternativa incorreta. 
a) Do despacho que indeferir o requerimento de 

inscrição, caberá recurso interposto pelo alistando no 
prazo de 5 (cinco) dias e, do que o deferir, poderá 
recorrer qualquer delegado de Partido Político no 
prazo de 10 (dez) dias 

b) Nenhum requerimento de inscrição eleitoral ou de 
transferência será recebido dentro dos 100 (cem) 
dias anteriores à data da eleição 

c) Quando houver denúncia fundamentada de fraude no 
alistamento de uma zona ou município, o Tribunal 
Regional poderá determinar a realização de correição 
e, havendo indícios de fraude em proporção 
comprometedora, ordenará a revisão do eleitorado 
obedecidas as Instruções do Tribunal Superior e as 
recomendações que, subsidiariamente, baixar, com o 
cancelamento, de ofício ou a requerimento, das 
inscrições correspondentes aos títulos que não forem 
apresentados à revisão 

d) São causas de cancelamento a suspensão ou perda 
dos direitos políticos; a pluralidade de inscrição; 
deixar de votar em 3 (três) eleições consecutivas, 
dentre outras. Durante o processo e até a exclusão 
pode o eleitor votar validamente 
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75) Há diversos documentos normativos que 
regulamentam a criação, extinção e normas 
gerais de funcionamento dos partidos 
políticos. Sendo assim, analise as afirmativas 
abaixo: 
 
I. O partido político, pessoa jurídica de direito 

público ou privado, destina-se a assegurar, no 
interesse do regime democrático, a 
autenticidade do sistema representativo e a 
defender os direitos fundamentais definidos na 
Constituição Federal, podendo se equiparar às 
entidades paraestatais. 

 
II. É assegurada aos partidos políticos autonomia 

para definir sua estrutura interna e estabelecer 
regras sobre escolha, formação e duração de 
seus órgãos permanentes e provisórios e sobre 
sua organização e funcionamento e para adotar 
os critérios de escolha e o regime de suas 
coligações nas eleições majoritárias, admitida 
a sua celebração nas eleições proporcionais, 
sem obrigatoriedade de vinculação entre as 
candidaturas em âmbito nacional, estadual, 
distrital ou municipal, devendo seus estatutos 
estabelecer normas de disciplina e fidelidade 
partidária.  

 
III. O partido está obrigado a enviar, anualmente, 

à Justiça Eleitoral, o balanço contábil do 
exercício findo, até o dia 30 de junho do ano 
seguinte. O balanço contábil do órgão nacional 
será enviado ao Tribunal Superior Eleitoral, o 
dos órgãos estaduais aos Tribunais Regionais 
Eleitorais e o dos órgãos municipais aos Juízes 
Eleitorais. 

 
IV. Os recursos oriundos do Fundo Partidário 

serão aplicados, dentre outras finalidades, na 
criação e manutenção de programas de 
promoção e difusão da participação política das 
mulheres, criados e executados pela Secretaria 
da Mulher ou, a critério da agremiação, por 
instituto com personalidade jurídica própria 
presidido pela Secretária da Mulher, em nível 
regional, conforme percentual que será fixado 
pelo órgão nacional de direção partidária, 
observado o mínimo de 2% (dois por cento) do 
total. 

 
 Assinale a alternativa correta. 

a) Apenas a afirmativa II está correta 
b) Apenas a afirmativa III está correta 
c) Apenas as afirmativas I e IV estão corretas 
d) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
 

76) Sobre a organização da Justiça Eleitoral, no 
que se refere à sua composição e competência, 
bem como às atribuições do Ministério Público 
Eleitoral, analise atentamente as afirmativas 
abaixo e dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
 
(  ) O Tribunal Superior Eleitoral compor-se-á de 

sete membros, escolhidos: mediante eleição, 
pelo voto secreto, três juízes dentre os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e três 
juízes dentre os Ministros do Superior Tribunal 
de Justiça; e, por indicação do Presidente da 
República, um juíz dentre seis advogados de 
notável saber jurídico e idoneidade moral, 
nomeados pelo Supremo Tribunal Federal. 

 
(  ) Segundo o Código Eleitoral, são irrecorríveis as 

decisões do Tribunal Superior Eleitoral, salvo 
as que declararem a invalidade de lei ou ato 
contrário à Constituição Federal e as 
denegatórias de "habeas corpus" ou mandado 
de segurança, das quais caberá recurso 
ordinário para o Supremo Tribunal Federal, 
interposto no prazo de 3 (três) dias.  

 
(  ) Caberá recurso das decisões dos Tribunais 

Regionais Eleitorais quando ocorrer 
divergência na interpretação de lei entre dois 
ou mais tribunais eleitorais ou denegarem 
habeas corpus, mandado de segurança, 
habeas data ou mandado de injunção. 

 
(  ) Exercerá as funções de Procurador Geral, junto 

ao Tribunal Superior Eleitoral, o Procurador 
Geral da República, funcionando, em suas 
faltas e impedimentos, seu substituto legal. Já 
nos Tribunais Regionais Eleitorais, servirá 
como Procurador Regional os respectivos 
Procuradores de Justiça de cada Estado e, 
onde houver mais de um, aquele que for 
designado pelo Procurador Geral da República. 

 
 Assinale a alternativa que apresenta a 

sequência correta de cima para baixo. 
a) V, F, F, V 
b) V, V, F, F 
c) F, V, V, F 
d) V, V, V, F 
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77) Sobre a utilização dos recursos do Fundo 
Partidário, tal qual prevista no inciso I do artigo 
44 da Lei nº 9.096 de 1995, com as alterações 
procedidas pela Lei nº 13.165 de 2015, leia 
atentamente o dispositivo abaixo: 

 ³AUW. 44. Os recursos oriundos do Fundo 
Partidário serão aplicados: 

I - na manutenção das sedes e serviços do partido, 
_____ o pagamento de pessoal, a qualquer 
título, observado, _____, os seguintes limites:  
a) ____________ para ____________;  
b) ____________ para ____________;´ 

 
 Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas. 
a) exceto para / do total recebido / 40% / o órgão 

nacional / 60% / cada órgão estadual e 
municipal 

b) permitido / do total recebido / 50% / o órgão 
nacional / 60% / cada órgão estadual e 
municipal 

c) permitido / do total recebido / 60% / o órgão 
nacional / 50% / cada órgão estadual e 
municipal 

d) exceto para / da metade recebida / 40% / cada 
órgão estadual e municipal / 60% / o órgão 
nacional 

 
78) Quanto às garantias e aos crimes eleitorais 

previstos no Código Eleitoral, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Nenhuma autoridade poderá, desde 5 (cinco) 

dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas 
depois do encerramento da eleição, prender ou 
deter qualquer eleitor, salvo em flagrante delito 
ou em virtude de sentença criminal 
condenatória por crime inafiançável, ou, ainda, 
por desrespeito a salvo-conduto 

b) É crime eleitoral, punido com pena de reclusão, 
dar causa à instauração de investigação 
policial, de processo judicial, de investigação 
administrativa, de inquérito civil ou ação de 
improbidade administrativa, atribuindo a 
alguém a prática de crime ou ato infracional de 
que o sabe inocente, com finalidade eleitoral 

c) É crime eleitoral, punido com pena de reclusão,  
apropriar-se o candidato, o administrador 
financeiro da campanha, ou quem de fato 
exerça essa função, de bens, recursos ou 
valores destinados ao financiamento eleitoral, 
em proveito próprio ou alheio 

d) Quando a lei determina a agravação ou 
atenuação da pena sem mencionar o 
"quantum", deve o juiz fixá-lo entre um sexto e 
dois terços, guardados os limites da pena 
cominada ao crime 

79) A competência para julgamento e consecução 
de demais procedimentos de arguições de 
inelegibilidade, perante a Justiça Eleitoral, 
encontram-se disciplinados, sobretudo, na Lei 
Complementar nº 64 de 1990. Nesse contexto, 
analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F): 
(  ) A arguição de inelegibilidade será feita perante 

os Tribunais Regionais Eleitorais, quando se 
tratar de candidato a Senador, Governador e 
Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal, Deputado Federal, Deputado Estadual 
e Deputado Distrital, Prefeito e Vice-Prefeito. 

(  ) Caberá a qualquer candidato, a partido político, 
coligação ou ao Ministério Público, no prazo de 
5 (cinco) dias, contados do pedido de registro 
da candidatura, impugná-lo em petição 
fundamentada. 

(  ) A partir da data em que terminar o prazo para 
impugnação, passará a correr, após devida 
notificação, o prazo de 7 (sete) dias para que o 
candidato, partido político ou coligação possa 
contestá-la, juntar documentos, indicar rol de 
testemunhas e requerer a produção de outras 
provas. 

(  ) Para a configuração do ato abusivo, será 
considerada a potencialidade de o fato alterar o 
resultado da eleição e a gravidade das 
circunstâncias que o caracterizam.    

 Assinale a alternativa que representa a 
sequência correta de cima para baixo: 
a) V, F, V, F 
b) F, F, V, V 
c) F, F, V, F 
d) V, V, F, F 
 

80) De acordo com notícia divulgada no site 
eletrônico da UOL em Novembro de 2019, ³R 
presidente Jair Bolsonaro (PSL) assinou sua 
desfiliação do PSL, uma semana depois de se 
reunir com deputados aliados a quem afirmou 
que vai criar uma nova sigla, que se chamará 
Aliança pelo BUaVil´. Sobre o tema, assinale a 
alternativa correta, com base, unicamente, na 
Lei nº 9.096 de 1995 e suas alterações. 
a) Perderá o mandato o detentor de cargo eletivo 

que se desfiliar, sem justa causa, do partido 
pelo qual foi eleito 

b) O requerimento do registro de partido político, 
dirigido ao cartório competente do Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, deve ser subscrito pelos seus 
fundadores, em número nunca inferior a 100 
(cem), com domicílio eleitoral em, no mínimo, 
1% (um por cento) dos Estados 

c) A filiação a outro partido, desde que a pessoa 
comunique o fato ao juiz da respectiva Zona 
Eleitoral, não constitui causa de cancelamento 
imediato da filiação partidária 

d) Considera-se justa causa para a desfiliação 
partidária a mudança de partido efetuada 
durante o período de quinze dias que sucede o 
prazo de filiação exigido em lei para concorrer 
à eleição, majoritária ou proporcional, ao 
término do mandato vigente 


